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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 15 de Setembro de 2008

O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada no dia 12 de Setembro, tomou as seguintes deliberações:

1. No âmbito da política de salvaguarda e valorização do património cultural edificado, foram aprovadas duas resoluções que classificam, como bens de Interesse Público, a Casa Manuel de Arriaga, na cidade da Horta, e o Convento de Santo André, no concelho de Vila Franca do Campo. De referir que, no caso da Casa Manuel de Arriaga, o Governo pretende aí desenvolver um projecto museológico evocativo da República, estando, para o efeito, a aguardar a transferência de propriedade da parte da Diocese de Angra.

2. Aprovar dois decretos regulamentares regionais relativos aos quadros regionais de ilha, concretizando, assim, a reforma do regime da função pública regional realizada pelo Governo Regional, a qual permite uma maior eficácia na resposta às necessidades de diferentes serviços e na gestão dos recursos humanos.

Um dos diplomas procede a alguns ajustamentos nos quadros de ilha tendo em conta a experiência resultante desta nova solução, bem como do processo de regularização em curso, conforme previsto na lei, sendo que o outro procede à sua aplicação ao pessoal em regime de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado.

3. Aprovar, igualmente, dois decretos regulamentares regionais que procedem à suspensão, parcial e temporária, dos Planos Directores Municipais da Horta e de Angra do Heroísmo. No caso do PDM da Horta, a suspensão incide sobre a área de implantação do campo de golfe do Faial, criando as condições necessárias para o desenvolvimento deste empreendimento, assim como as respectivas estruturas de apoio e outras construções associadas ao projecto. No caso do PDM de Angra, a suspensão possibilita o início do processo de construção do novo Estabelecimento Prisional daquela cidade, cujo concurso público está a decorrer.

4. Ceder à Junta de Freguesia da Conceição, na ilha do Faial, uma parcela de terreno com 350m2 destinada à construção de um parque de estacionamento de viaturas, contribuindo, desse modo, para a resolução dos problemas de congestionamento de tráfego que ocorrem nessa zona.

5. Aprovar a celebração de um contrato-programa, com carácter plurianual, entre a Região Autónoma dos Açores e a APIA - Agência para a Promoção do Investimento dos Açores, EPE. Este contrato-programa irá regular os termos em que a APIA, EPE fica habilitada a praticar os actos jurídicos e operações materiais necessários à captação de investimento externo para a Região Autónoma dos Açores, bem como as contrapartidas públicas que lhe são atribuídas pela prossecução desse fim.

6. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente, para efeitos de expropriação, dos diferentes prédios urbanos e parcelas de terreno necessários à construção do empreendimento de "Remodelação e Ampliação da Marginal da Praia da Vitória e Parque Turístico/Ambiental do Paul", já declarado de utilidade turística nos termos da lei e que constitui um contributo importante para o desenvolvimento turístico da ilha Terceira e de valorização da frente marítima da cidade da Praia da Vitória.

7. Aprovar uma Resolução que altera os montantes a afectar às modalidades de apoio previstas no Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada - PROMEDIA, reforçando, dessa forma, o montante máximo disponível para as candidaturas apresentadas no âmbito da difusão informativa. 

Assim, os montantes máximos a afectar às modalidades de apoio previstas no PROMEDIA neste último ano de vigência deste programa, passam a ser os seguintes:

- Apoio à renovação tecnológica - 185 mil euros;

- Apoio à difusão informativa - 300 mil euros);

- Apoio à valorização profissional - 10 mil euros;

- Regime especial de apoio às Ilhas da Coesão - cinco mil euros.

8. Aprovar uma resolução para a atribuição de um apoio, no valor de cerca de cinco mil euros ao Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, freguesia de Santa Cruz, concelho da Praia da Vitória, pela sua participação numa actividade competitiva de âmbito internacional - Taça ETTU da União Europeia de Ténis de Mesa 2008/2009 1ª fase, Seniores Masculinos.

9. Aprovar duas resoluções no âmbito da construção da via SCUT na ilha de S. Miguel, declarando a utilidade pública da expropriação de diversas parcelas de terrenos destinadas ao desenvolvimento do projecto de construção daquela via. 

Assim, é declarada a utilidade pública da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra "Santa Iria-Barreiros" e as necessárias à obra "Envolvente à Ribeira Grande". É, igualmente, afecto ao concessionário um bem imóvel da Região necessário para o desenvolvimento desta infra-estrutura.

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a aquisição do prédio urbano, localizado no lugar de Roças, concelho de Vila do Porto, bem como do recheio e equipamento existente nesse mesmo prédio, à Electricidade dos Açores, S.A, e no qual se encontra instalada a estação de rastreio de satélites de Santa Maria.

Esta estrutura de rastreio de satélites de Santa Maria constitui o embrião de investimentos e de emprego qualificado, uma vez que as novas tecnologias de informação e comunicação apresentam um conjunto de oportunidades geradoras e potenciadoras de investimento.

11. Aprovar uma Resolução que antecipa os efeitos da decisão relativa ao lançamento do concurso público para a execução da Empreitada de Construção de Passagens Hidráulicas na Estrada dos Arrastadouros, concelho de Povoação. Esta obra integra-se no investimento do Governo Regional de melhoria desta via, com o aumento das condições de circulação e de segurança rodoviária.

12. Aprovar uma Resolução que estabelece os incentivos a conceder no âmbito do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico do SIDER - Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores, destinados à instalação de dois hotéis de 4 estrelas, actualmente em construção nas ilhas Graciosa e Flores. 

De recordar que estes dois projectos impulsionados pelo Governo dos Açores representam um investimento global no valor de cerca de 13 milhões de euros e vão permitir a criação directa de 25 novos postos de trabalho, para além de constituírem um factor dinamizador da economia destas duas ilhas.

13. Aprovar uma Resolução que define a localização do novo Centro de Saúde de Ponta Delgada, num terreno, propriedade da Região Autónoma dos Açores, com uma área aproximada de 15.000 metros quadrados, sito na Grotinha, freguesia dos Arrifes, concelho de Ponta Delgada. Esta obra permitirá o agrupamento num só edifício, moderno e tecnologicamente adequado, dos vários serviços que, actualmente, se encontram dispersos por vários edifícios, bem como possibilitará melhores condições de atendimento aos utentes e inegáveis benefícios no que respeita à gestão de meios e poupança de recursos.

14. Autorizar a aquisição do denominado Solar da Glória, na freguesia do Livramento, concelho de Ponta Delgada, para instalação de uma Unidade de Tratamento e Reabilitação Juvenil, com vista à prevenção de comportamentos de risco na comunidade em geral e à promoção, reabilitação e integração individual, familiar, social e cultural em problemáticas de exclusão social em crianças/adolescentes, jovens e adultos através de uma intervenção articulada e adequada às necessidades do público alvo.

15. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional pelo qual é criada uma reserva integral de caça na ilha de São Miguel, na zona dos Graminhais, dentro da qual fica proibida a caça de qualquer espécie, bem como a prática de quaisquer outras actividades que prejudiquem o habitat das espécies a proteger.

Esta medida visa assegurar o correcto povoamento da narceja nesta ilha garantindo, assim, a diversidade e valorização dos recursos cinegéticos disponíveis, objectivo este que só pode ser alcançado através da criação de reservas de caça que possam salvaguardar o habitat das espécies a proteger. 

16. Aprovar o Decreto Regulamentar Regional que aprova o regime da gestão sustentada dos recursos cinegéticos. Com esta regulamentação, o Governo dos Açores conclui o processo de ordenamento da actividade da caça, estabelecendo as normas a cumprir bem como todos os mecanismos necessários à preservação e protecção das espécies cinegéticas existentes no arquipélago, promovendo o equilíbrio entre a actividade da caça e a preservação da nossa riqueza ambiental.

17. Aprovar uma Resolução que cria o Regime de compensação aos armadores de embarcações de pesca local equipadas exclusivamente com motores fora de borda a gasolina. 

A medida agora aprovada pelo Governo dos Açores, com efeitos desde o dia 1 de Janeiro do corrente ano, destina-se a diminuir o impacto que os sucessivos aumentos do preço de venda ao público dos combustíveis têm tido no agravamento dos custos de exploração daquelas embarcações registadas na Região.
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